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MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 11065.903748/2017-84
ACORDAO 9303-016.706 — CSRF/32 TURMA
SESSAO DE 28 de margco de 2025

RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR
RECORRENTE FAZENDA NACIONAL
INTERESSADO MOINHOS CRUZEIRO DO SUL S A

Assunto: Contribuig¢ao para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Ano-calendario: 2013

CREDITOS SOBRE FRETE NA AQUISICAO DE INSUMOS NAO ONERADOS.
SUMULA CARF 188. POSSIBILIDADE. CONDIGOES.

E permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com servicos
de fretes na aquisicdo de insumos ndao onerados pela Contribuicdo para o
PIS/Pasep e pela Cofins ndo cumulativas, desde que tais servigos,
registrados de forma autébnoma em relacdo aos insumos adquiridos,
tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuicdes.

PIS/COFINS. INSUMO. TRANSPORTE DE PESSOAL. AREAS PRODUTIVAS.

Nos termos do art. 176, §19, inciso XXI da Instrucdo Normativa SRF n2
212/2022, “Consideram-se insumos, inclusive”, os ”dispéndios com
contratacdo de pessoa juridica para transporte da mao de obra empregada
no processo de producdo de bens ou de prestacdo de servigos.”

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial e no mérito, em dar-lhe provimento parcial, para aplicar ao caso a Sumula CARF
188, restabelecendo as glosas sobre despesas com servicos de fretes na aquisicdo de insumos ndo
onerados pela Contribuicdo para o PIS/Pasep ndo cumulativo, nos casos em que ndo haja
atendimento as condi¢des prescritas pela Sumula: o registro de forma autbnoma e a efetiva
tributacdo do frete na aquisicdo.

Assinado Digitalmente
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			 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
			 Ano-calendário: 2013
			 
				 CRÉDITOS SOBRE FRETE NA AQUISIÇÃO DE INSUMOS NÃO ONERADOS. SÚMULA CARF 188. POSSIBILIDADE. CONDIÇÕES.
				 É permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com serviços de fretes na aquisição de insumos não onerados pela Contribuição para o PIS/Pasep e pela Cofins não cumulativas, desde que tais serviços, registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições.
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				 Nos termos do art. 176, §1º, inciso XXI da Instrução Normativa SRF nº 212/2022, “Consideram-se insumos, inclusive”, os ”dispêndios com contratação de pessoa jurídica para transporte da mão de obra empregada no processo de produção de bens ou de prestação de serviços.”
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e no mérito, em dar-lhe provimento parcial, para aplicar ao caso a Súmula CARF 188, restabelecendo as glosas sobre despesas com serviços de fretes na aquisição de insumos não onerados pela Contribuição para o PIS/Pasep não cumulativo, nos casos em que não haja atendimento às condições prescritas pela Súmula: o registro de forma autônoma e a efetiva tributação do frete na aquisição.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Denise Madalena Green – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Regis Xavier Holanda – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores: Rosaldo Trevisan, Semiramis de Oliveira Duro, Vinicius Guimaraes, Tatiana Josefovicz Belisario, Dioniso Carvallhedo Barbosa, Alexandre Freitas Costa, Denise Madalena Green, Regis Xavier Holanda (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional, contra a decisão consubstanciada no Acórdão nº 3301-013.355, de 26/09/2023 (fls.611/619), proferido pela 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da Terceira Seção de Julgamento do CARF, assim ementado:
		 ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
		 Ano-calendário: 2013 
		 NÃO CUMULATIVA. PIS/COFINS. CRÉDITOS. INSUMOS. CONCEITOS PARA FINS DE CRÉDITOS. ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA.
		 Em razão da ampliação do conceito de insumos, para fins de reconhecimento de créditos do PIS/Pasep e da COFINS, decorrente do julgado no REsp STJ nº 1.221.170/PR, na sistemática de recursos repetitivos, adotam-se as conclusões do Parecer Cosit nº 05, de 2018 (critérios da essencialidade e a relevância)
		 Consta do dispositivo:
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar parcial provimento ao recurso voluntário, para reverter as glosas (1) de transporte de funcionários para as áreas agrícola e industrial; (2) de fretes na aquisição de trigo; e (3) de gastos com abraçadeiras, paquímetros e fitas isolantes. Por maioria de votos, reverter as glosas de serviços relacionados ao desembaraço aduaneiro. Vencido o Conselheiro Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe, que negava a reversão das glosas sobre as despesas com despachante aduaneiro. 
		 Recurso Especial da Fazenda Nacional
		 Cientificada do Acórdão do CARF, a Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial (fls.621/681), apontando divergência jurisprudencial com relação às seguintes matérias:
		 /
		 Quanto à demonstração da legislação que estaria sendo interpretada divergentemente, requerida no § 1º do art. 118 do RI-CARF, o recorrente fez as seguintes referências:
		 /
		 /
		 Cotejados os fatos, o Presidente da 3ª Câmara da 3ª Seção de julgamento do CARF, deu SEGUIMENTO PARCIAL ao recurso interposto pela Fazenda Nacional (fls.685/696), apenas em relação às divergências jurisprudenciais: 1. quanto ao direito ao creditamento sobre o custo dos fretes contratados para transporte de insumos não onerados; e 4. quanto ao direito ao creditamento das contribuições sociais sobre o valor dos gastos com: Transporte de colaboradores/ funcionários/ mão-de-obra.
		 Devidamente cientificada, a contribuinte apresentou suas contrarrazões (fls706/726), que em sede de preliminar, pugna pelo não conhecimento do recurso em razão da ausência de prequestionamento (art. 118, §5º, do RICARF). No mérito, requer seja negado provimento ao Recurso Especial interposto pela PGFN.
		 O processo, então, foi sorteado para esta Conselheira para dar prosseguimento à análise do Recurso Especial interposto.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Denise Madalena Green, Relator
		 I – Do conhecimento do Recurso Especial do Contribuinte:
		 O Recurso Especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo, conforme atestado pelo Presidente da 3ª Câmara desta 3ª Seção do CARF, restando perquirir acerca do atendimento aos demais pressupostos de admissibilidade constantes no art. 118 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. 
		 Direito ao creditamento das contribuições sociais sobre o valor dos gastos com: frete de insumos não onerados:
		 A matéria é bem definida e bem conhecida. O acordão recorrido reconhece o direito em foco, independentemente do regime de tributação do insumo; os paradigmas, por outro lado, negam o mesmo direito, por entender que o direito segue o regime de tributação do insumo.
		 O Acórdão indicado como paradigma nº 9303-013.028 está assim ementado:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
		 Período de apuração: 01/10/2005 a 31/12/2005 
		 (...)
		 REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. FRETE NA AQUISIÇÃO DE INSUMOS NÃO ONERADOS. BOVINOS (MATÉRIA PRIMA). AQUISIÇÃO PF E COOPERATIVAS.
		 O frete na aquisição de insumos não pode ser considerado insumo do processo produtivo, pois este ainda nem se iniciou quando da aquisição do serviço. Porém permite-se o aproveitamento do crédito sobre esses serviços de frete ao agregar custo ao insumo. O crédito do frete é o mesmo proporcionado pelo insumo. No presente caso, como os insumos não geram crédito das contribuições (aquisição de bovinos - matéria-prima, adquiridos de pessoas físicas e/ ou de cooperativas de produtores rurais), o serviço de frete também não gera direito ao crédito.
		 O Acórdão indicado como paradigma nº 9303-013.216 recebeu a seguinte ementa:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
		 Ano-calendário: 2007 
		 COFINS. REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. FRETE NA AQUISIÇÃO DE INSUMOS NÃO ONERADOS. BOVINOS (MATÉRIA PRIMA). AQUISIÇÃO PF E COOPERATIVAS.
		 O frete na aquisição de insumos não pode ser considerado insumo do processo produtivo, pois este ainda nem se iniciou quando da aquisição do serviço. Porém permite-se o aproveitamento do crédito sobre esses serviços de frete ao agregar custo ao insumo. O crédito do frete é o mesmo proporcionado pelo insumo. Assim, o crédito sobre o gasto com frete somente pode ser reconhecido na proporção do crédito do insumo adquirido. No presente caso, como os insumos não geram crédito das contribuições (aquisição de bovinos -matéria-prima, adquiridos de pessoas físicas e/ ou de cooperativas de produtores rurais), o serviço de frete também não gera direito ao crédito.
		 Portanto, sem dificuldades, constata-se a existência de dissídio jurisprudencial a ser solucionado.
		 Direito ao creditamento das contribuições sociais sobre o valor dos gastos com: transporte de colaboradores/funcionários/mão-de-obra:
		 Em relação aos custos com transporte de colaboradores, a decisão recorrida reverteu as glosas por entender ser um serviço necessário tanto na fase de produção quanto na de fabricação dos produtos da empresa recorrente, e os paradigmas (Acórdão 3201-010.967 e 3201-009.312), decidiram não ser possível o aproveitamento de créditos sobre os dispêndios com itens destinados a viabilizar a atividade da mão de obra empregada em seu processo de produção de bens, entre eles o transporte de funcionários.
		 Sobre o tema o acórdão recorrido assim se manifestou:
		 TRANSPORTE DE COLABORADORES 
		 O transporte é serviço necessário tanto na fase de produção quanto na de fabricação dos produtos da empresa Recorrente. Isso porque, o deslocamento dos funcionários até a área agrícola dá início a fase de produção rural com a preparação, correção, adubação e colheita dos produtos.
		 Ao depois, é iniciada a etapa agroindustrial, também essencial à colaboração dos funcionários e, consequentemente, o seu traslado. Logo, a contratação de empresas pela Recorrente para a execução do serviço de transporte de pessoal para as áreas agrícola e industrial é insumo, sua supressão impede a atividade empresarial da Recorrente.
		 Desse modo, com fulcro no inciso II, do Art. 3º, das Leis nº 10.833/2003 e 10.637/2002, reverto à glosa.
		 O Acórdão indicado como paradigma n° 3201-010.967 está assim ementado:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Data do fato gerador: 31/08/2005 
		 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. TRANSPORTE DE FUNCIONÁRIOS
		 Sendo o voto condutor omisso sobre o transporte de funcionários cabe a sua análise, negando provimento ao recurso por não ser a despesa essencial e relevante ao processo produtivo. Assim, não são considerados insumos os itens destinados a viabilizar a atividade da mão de obra empregada pela pessoa jurídica em qualquer de suas áreas, inclusive em seu processo de produção de bens ou de prestação de serviços, tal qual é o transporte de funcionários. (grifou-se)
		 O segundo Acórdão 3301-009.312 paradigma:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
		 Período de apuração: 01/06/2005 a 30/06/2005
		 (...)
		 CONCEITO DE INSUMO. SERVIÇO DE TRANSPORTE. CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE.
		 O serviço de transporte de funcionários, por não ser essencial ou relevante ao processo produtivo, não é insumo da produção, não permitindo, portanto, a apuração de crédito em relação a esse dispêndio.
		 Portanto, conheço do recurso nessa parte.
		 II – Do mérito:
		 Previamente à análise dos itens específicos dos insumos em discussão, apesar de amplamente debatido, mas necessário, explicita-se o conceito de insumos adotado no presente voto, para então verificar as demais matérias.
		 Conceito de insumos:
		 Primeiramente, ressalta-se que a análise da apropriação de créditos da contribuição ao PIS/Pasep e à Cofins não cumulativos sobre bens e serviços utilizados como insumos, tal como empregado nas Leis 10.637/02 e 10.833/03, para o fim de definir o direito (ou não) ao crédito de PIS e COFINS dos valores incorridos na aquisição, será realizada com base no que restou decidido pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp 1.221.170/PR, paradigma do Tema 779, cuja tese foi firmada nos seguintes termos: “(a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte”.
		 A Ministra Regina Helena Costa, em seu voto, esclarece que o critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço: constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência”, enquanto o critério da relevância “é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja pelas singularidades de cada cadeia produtiva ou por imposição legal”.
		 Neste sentido, em 17/12/2018 foi exarado o Parecer Normativo COSIT/RFB nº 05, que apresenta as principais repercussões no âmbito da RFB decorrentes da definição do conceito de insumos na legislação da Contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS estabelecida pelo STJ. Consta do referido Parecer que a decisão proferida no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR é vinculante para a RFB em razão do disposto no art. 19 da Lei nº 10.522/2002, na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1/2014, e nos termos da referida Nota SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF.
		 Nesse contexto, a análise será feita considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item para o desenvolvimento da atividade produtiva, consistente na produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços, de forma a facilitar a análise casuística de cada item objeto de glosa pela autoridade fiscal que foram mantidas pela decisão da DRJ.
		 Passo à análise dos insumos.
		 Direito ao creditamento das contribuições sociais sobre o valor dos gastos com: frete de insumos não onerados:
		 A matéria trazida a ser discutida perante este Colegiado uniformizador de jurisprudência, diz respeito a possibilidade de tomada de créditos das contribuições sociais (PIS/COFINS) não cumulativas em relação aos custos com fretes na aquisição de tribo,  adquiridos de produtores rurais dentro do território nacional.
		 A questão ora debatida já foi objeto de Súmula, no âmbito deste Tribunal Administrativo, aprovada por esta 3ª Turma da CSRF, em sessão de 20/06/2024, cuja vigência se deu a partir de 27/06/2024, in verbis:
		 Súmula CARF nº 188 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 20/06/2024 – vigência em 27/06/2024 É permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com serviços de fretes na aquisição de insumos não onerados pela Contribuição para o PIS/Pasep e pela Cofins não cumulativas, desde que tais serviços, registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições.
		 Acórdãos Precedentes: 9303-014.478; 9303-014.428; 9303-014.348 
		 O que se conclui é que embora o frete esteja relacionado com o transporte de insumo com isenção, suspenção ou alíquota zero, este representa um gasto incorrido pelos contribuintes para o transporte de um produto que representa um insumo, isto é, produto essencial de seu processo produtivo, e que uma vez sujeito a tributação do PIS e da COFINS, deve ser afastada a aplicação do art. 3º, § 2º, II da Lei nº 10.833/2003.
		 Oportuno ressaltar nesse ponto, que para que o frete de aquisição, efetivamente, possa ser computado de forma apartada do bem adquirido, seu custo deve vir em nota autônoma, sendo contabilizado de forma a aclarar que não está abrangido pelo tratamento conferido ao insumo transportado.
		 No entanto, esses elementos nem sempre restam claros no processo, e que devem ser checados pela unidade da RFB responsável pela execução do decidido por este tribunal administrativo, para se evitar o creditamento em situações vedadas pela legislação (por exemplo, a descrita no inciso II do § 2º do art. 3º da Lei 10.833/2003: “(...) aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição”. Ou a geração de crédito básico para situações que não foram tributadas na etapa anterior.
		 Em outras palavras, se de um lado se busca evitar a obtenção indevida de crédito básico da não-cumulatividade por operação que não tenha efetivamente sido tributada (ou de outra forma desonerado), do outro lado se busca preservar o cerceamento do direito de crédito básico da não-cumulatividade em operações efetivamente tributadas ou que não tenha incidido nas vedações legais à tomada de crédito.
		 Portanto, legítima a tomada de créditos básicos sobre os fretes, desde que tenham sido efetivamente tributados (com alíquota diferente de zero, e que não tenham sido de outra forma desonerados), registrados de forma autônoma, e se refiram a aquisição de insumos não onerados, pelo que, nestas circunstâncias, cabe o provimento parcial ao apelo fazendário, para que sejam mantidas as glosas apenas nos casos que não se enquadrem nos condicionais aqui descritos (registro autônomo e efetiva tributação do frete).
		 Assim, voto pelo provimento parcial do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional quanto a esta matéria, aplicando ao caso a Súmula CARF 188.
		 Direito ao creditamento das contribuições sociais sobre o valor dos gastos com: transporte de colaboradores/funcionários/mão-de-obra:
		 A segunda matéria trazida pela Fazenda Nacional, a ser discutida perante este Colegiado uniformizador de jurisprudência diz respeito a possibilidade ou não de tomada de créditos das contribuições sociais (PIS/COFINS) não cumulativas, sobre as despesas com serviço de transporte de funcionário para a planta industrial está situada no Porto de Itaqui, o qual dista cerca de 20km dos bairros centrais do município de São Luís (MA), glosados por ausência de previsão legal e revertido pela decisão ora recorrida.
		 Consta dos autos, tratar-se de custos com contratação de serviço de transporte para seus colaboradores, em áreas em que o transporte público não atende a demanda da empresa. Consta do Lauto juntado pela recorrida, as seguintes informações a respeito do tema:
		 (...) existe uma particularidade da unidade industrial da autora localizada em São Luís/MA comparando-se com as outras unidades da Moinhos Cruzeiro do Sul no Brasil. A planta industrial está situada no Porto de Itaqui, o qual dista cerca de 20km dos bairros centrais do município de São Luís. Por meio da imagem de satélite do ano de 2021 do município, apresentada na Figura 29, é possível constatar que não existe nenhum bairro habitacional nas cercanias do Porto, e por consequência, isto demanda que os colaboradores tenham que se deslocar por grandes distâncias e por grandes intervalos de tempo até chegar na empresa
		 Por meio de uma análise do cronograma e considerando que:
		 Em média, um ônibus para transporte urbano possui de 37 assentos; 
		 A grande maioria dos colaboradores precisam chegar na empresa em horários específicos, tal como: de segunda a sexta-feira, 7:30h; 
		 A linha de viação em questão está disponível para transportar toda a população de São Luís, e não somente as pessoas que trabalham na Moinhos Cruzeiro do Sul do Porto de Itaqui; 
		 Como o Porto de Itaqui é o penúltimo ponto de parada, estima-se que um ônibus passa pelo local a cada cerca de 60 minutos.
		 Finalmente, é possível constatar que este meio de transporte disponibilizado pelo serviço público não atende à demanda da autora, de modo que para as atividades da empresa sejam realizadas pelos colaboradores que devem deslocar-se até o local e, consequentemente, possibilitarem as atividades industriais que requerem mão de obra direta e indireta, é obrigatória a contratação de um serviço exclusivo para transportar seus funcionários até a unidade industrial no Porto de Itaqui.
		 Figura 31 – Nota fiscal de empresa prestadora de serviço de transporte para os trabalhadores da autora
		 /
		 A princípio, possuía o entendimento de que era apenas possível o creditamento de custos com transporte dos funcionários dentro da própria unidade de produção, situação que a meu ver enseja o creditamento.
		 O Parecer Normativo Cosit/RFB nº 05/2018, que interpretou a decisão vinculante do STJ no REsp nº 1.221.170/PR, admitia o creditamento relativo aos gastos para a fabricação do “insumo do insumo”, contemplando, assim, as despesas da fase agrícola da produção (própria) da cana-de-açúcar. Mas, o mesmo Parecer Normativo afastava, explicitamente, o direito ao crédito sobre os gastos com o transporte de funcionários, qualquer que seja a atividade a ser por eles desempenhada ou as circunstâncias.
		 No entanto, diante do posicionamento da Receita Federal do Brasil que passou a classificar como insumo de que trata o inc. II do art. 3º da Lei nº 10.637/2002, idêntico na Lei nº 10.833/2003, “os gastos com contratação de pessoa jurídica para transporte do trajeto de ida e volta do trabalho da mão de obra empregada em seu processo de produção de bens ou de prestação de serviços”, nos termos do inc. XXI do § 1º do art. 176 da IN RFB 2.121/2022, referendado pela Solução de Consulta COSIT nº 45, de 22 de fevereiro de 2023, abaixo transcritos:
		 Normativa nº 2121, de 15 de dezembro de 2022 
		 Art. 176. Para efeito do disposto nesta Subseção, consideram-se insumos, os bens ou serviços considerados essenciais ou relevantes para o processo de produção ou fabricação de bens destinados à venda ou de prestação de serviços (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21).
		 § 1º Consideram-se insumos, inclusive:
		 (...)
		 XX - parcela custeada pelo empregador relativa ao vale-transporte pago para a mão de obra empregada no processo de produção ou de prestação de serviços; e 
		 XXI - dispêndios com contratação de pessoa jurídica para transporte da mão de obra empregada no processo de produção de bens ou de prestação de serviços.
		 (...)
		 § 3º O valor do dispêndio a que se refere o inciso XXI do § 1º será determinado por meio da proporcionalização entre o número de trabalhadores empregados na produção ou na prestação de serviços e o número total de trabalhadores transportados, em relação ao total dispendido com o transporte.
		 __________________________________________________
		 Solução de Consulta COSIT nº 45, de 22 de fevereiro de 2023 
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins SOCIEDADE DE ADVOGADOS. REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITOS. SUBSUNÇÃO AO CONCEITO DE INSUMOS.
		 (...)
		 CRÉDITOS. GASTOS COM TRANSPORTE DE FUNCIONÁRIOS. GASTOS COM ALIMENTAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS.
		 Os gastos com contratação de pessoa jurídica para transporte do trajeto de ida e volta do trabalho da mão de obra empregada em seu processo de produção de bens ou de prestação de serviços podem ser considerados insumos para fins de apuração de créditos da não cumulatividade da Cofins.
		 Os gastos com transporte próprio da pessoa jurídica (inclusive combustíveis e lubrificantes) para transporte do trajeto de ida e volta do trabalho da mão de obra empregada em seu processo de produção de bens ou de prestação de serviços não podem ser considerados insumos para fins de apuração de créditos da não cumulatividade da Cofins.
		 (...)
		 Diante do exposto, nego provimento ao recurso da Fazenda Nacional nesse tópico.
		 III – Do dispositivo:
		 Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional, para no mérito dar parcial provimento para aplicar ao caso a Súmula CARF 188, restabelecendo as glosas sobre despesas com serviços de fretes na aquisição de insumos não onerados pela Contribuição para o PIS/Pasep não cumulativo, nos casos em que não haja atendimento às condições prescritas pela Súmula: o registro de forma autônoma e a efetiva tributação do frete na aquisição.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Denise Madalena Green
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Denise Madalena Green — Relator

Assinado Digitalmente

Regis Xavier Holanda — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores: Rosaldo Trevisan, Semiramis
de Oliveira Duro, Vinicius Guimaraes, Tatiana Josefovicz Belisario, Dioniso Carvallhedo Barbosa,
Alexandre Freitas Costa, Denise Madalena Green, Regis Xavier Holanda (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Especial de divergéncia interposto pela Fazenda Nacional,
contra a decisdo consubstanciada no Acérddo n2 3301-013.355, de 26/09/2023 (fls.611/619),
proferido pela 12 Turma Ordindria da 32 Camara da Terceira Secdo de Julgamento do CARF, assim
ementado:

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2013

NAO CUMULATIVA. PIS/COFINS. CREDITOS. INSUMOS. CONCEITOS PARA FINS DE
CREDITOS. ESSENCIALIDADE E RELEVANCIA.
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Em razdo da ampliagdo do conceito de insumos, para fins de reconhecimento de
créditos do PIS/Pasep e da COFINS, decorrente do julgado no REsp STJ n@
1.221.170/PR, na sistematica de recursos repetitivos, adotam-se as conclusdes do
Parecer Cosit n2 05, de 2018 (critérios da essencialidade e a relevancia)

Consta do dispositivo:

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar parcial
provimento ao recurso voluntario, para reverter as glosas (1) de transporte de
funcionadrios para as areas agricola e industrial; (2) de fretes na aquisicdo de trigo;
e (3) de gastos com abragadeiras, paquimetros e fitas isolantes. Por maioria de
votos, reverter as glosas de servicos relacionados ao desembarago aduaneiro.
Vencido o Conselheiro Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe, que negava a reversao
das glosas sobre as despesas com despachante aduaneiro.

Recurso Especial da Fazenda Nacional

Cientificada do Acérddo do CARF, a Fazenda Nacional interpos Recurso Especial
(fls.621/681), apontando divergéncia jurisprudencial com relacdo as seguintes matérias:
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ACORDAOS INDICADOS

contribuigdes

DIVERGENCIA MATERIA COMO PARADIGMAS
1 irei Frete de insumos ndo onerados Acordaoné 9303-013.028
: D(Ier:tO Bﬂt Acdrddo n2 9303-013.216
creditamento
rET—" "
2. das Frete de produtos entre estabelecimentos Acordao né 3402-009.033

Acorddo n? 9303-010.249

Servigos relacionados ao desembarago aduaneiro/| Acérddo n2 9303-010.727

. iais sob L e
3 Sgﬂ;:iizor: Servigos portuarios Acorddo n2 3201-004.838
Transporte de colaboradores/ funcionarios/ mio-de- | Acérddo n2 3201-010.967
4. gastos com e
obra Acérddo n2 3201-009.312
Quanto a demonstracdo da legislacdo que estaria sendo interpretada

divergentemente, requerida no § 12 do art. 118 do RI-CARF, o recorrente fez as seguintes

referéncias:

sociais sobre

DIVERGENCIA MATERIA LEGISLACAQ INTERPRETADA DIVERGENTEMENTE
Frete de insumos art. 32, Il e IX da Lei n? 10.833/2003 e do art. 32, § 29, Il, das
1 Direito ao n30 onerados Leis n2 10.637/2002 e 10.833/2003; art. 289, § 1°, do Decreto
creditamento n2 3.000, de 26 de mar¢o de 1999.
das Frete de| art. 3°, (em especial incisos |, 11, Ill, IV, IX e X e § 12, 11}, da Lei
2. contribuicdes | produtos  entre | n? 10.833/2003 e da Lei n? 10.637/2002; no art. 373 do CPC;

estabelecimentos

art. 111 do CTN.

3 o valor dos | Servicos art. 3°, (em especial incisos II, lll, IV, IX e X; § 12, 1I; § 3°) da Lei
’ gastos com | relacionados ao|n?10.833/2003 e da Lei n® 10.637/2002; arts. 7 e 15, da Lei n®
DIVERGENCIA MATERIA LEGISLACAQ INTERPRETADA DIVERGENTEMENTE

desembaraco 10.685, de 2004; art. 77 do Decreto n? 4,543, de 2002
aduaneiro/ (Regulamento Aduaneiro); Parecer Normativo COSIT n. 5/2018
Servicos c/c art. 100 do CTN; arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 c/c
portudrios Resp n.2 N21.221.170.
I;T:;g::;iresfde art. 3°, (em especial incisos |, II, 111, IV, IX e X e & 12, 1), da Lei

4, n2 10.833/2003 e da Lei n? 10.637/2002; no art. 373 do CPC;

funcionarios/

art. 111 do CTN.

mdo-de-obra

Cotejados os fatos, o Presidente da 32 Camara da 32 Sec¢do de julgamento do CARF,
deu SEGUIMENTO PARCIAL ao recurso interposto pela Fazenda Nacional (fls.685/696), apenas em
relacdo as divergéncias jurisprudenciais: 1. quanto ao direito ao creditamento sobre o custo dos
fretes contratados para transporte de insumos ndo onerados; e 4. quanto ao direito ao
creditamento das contribuicdes sociais sobre o valor dos gastos com: Transporte de

colaboradores/ funcionarios/ mio-de-obra.

Devidamente cientificada, a contribuinte apresentou suas contrarrazoes
(fls706/726), que em sede de preliminar, pugna pelo ndo conhecimento do recurso em razdo da
auséncia de prequestionamento (art. 118, §52, do RICARF). No mérito, requer seja negado

provimento ao Recurso Especial interposto pela PGFN.

O processo, entdo, foi sorteado para esta Conselheira para dar prosseguimento a
analise do Recurso Especial interposto.

E o relatério.

=l 3
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VOTO

Conselheiro Denise Madalena Green, Relator
I = Do conhecimento do Recurso Especial do Contribuinte:

O Recurso Especial de divergéncia interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo,
conforme atestado pelo Presidente da 32 Camara desta 32 Se¢ao do CARF, restando perquirir
acerca do atendimento aos demais pressupostos de admissibilidade constantes no art. 118 do
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela
Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023.

1. Direito ao creditamento das contribuicoes sociais sobre o valor dos gastos
com: frete de insumos néo onerados:

A matéria é bem definida e bem conhecida. O acorddo recorrido reconhece o
direito em foco, independentemente do regime de tributacdo do insumo; os paradigmas, por
outro lado, negam o mesmo direito, por entender que o direito segue o regime de tributacdo do
insumo.

O Acodrdao indicado como paradigma n2 9303-013.028 esta assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apurag¢do: 01/10/2005 a 31/12/2005

()

REGIME DA NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS. FRETE NA AQUISICRO DE
INSUMOS NAO ONERADOS. BOVINOS (MATERIA PRIMA). AQUISICAO PF E
COOPERATIVAS.
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O frete na aquisicdo de insumos ndo pode ser considerado insumo do processo
produtivo, pois este ainda nem se iniciou quando da aquisi¢cdo do servico. Porém
permite-se o aproveitamento do crédito sobre esses servigcos de frete ao agregar
custo ao insumo. O crédito do frete é o mesmo proporcionado pelo insumo. No
presente caso, como os insumos ndo geram crédito das contribui¢cdes (aquisicdo
de bovinos - matéria-prima, adquiridos de pessoas fisicas e/ ou de cooperativas
de produtores rurais), o servico de frete também ndo gera direito ao crédito.

O Acérdao indicado como paradigma n2 9303-013.216 recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
(COFINS)

Ano-calendario: 2007

COFINS. REGIME DA NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS. FRETE NA AQUISICAO DE
INSUMOS NAO ONERADOS. BOVINOS (MATERIA PRIMA). AQUISICAO PF E
COOPERATIVAS.
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O frete na aquisicdo de insumos ndao pode ser considerado insumo do processo
produtivo, pois este ainda nem se iniciou quando da aquisi¢cao do servico. Porém
permite-se o aproveitamento do crédito sobre esses servicos de frete ao agregar
custo ao insumo. O crédito do frete é o mesmo proporcionado pelo insumo.
Assim, o crédito sobre o gasto com frete somente pode ser reconhecido na
proporcdo do crédito do insumo adquirido. No presente caso, como o0s insumos
ndo geram crédito das contribuicdes (aquisicio de bovinos -matéria-prima,
adquiridos de pessoas fisicas e/ ou de cooperativas de produtores rurais), o
servico de frete também nao gera direito ao crédito.

Portanto, sem dificuldades, constata-se a existéncia de dissidio jurisprudencial a ser
solucionado.

2. Direito ao creditamento das contribuicées sociais sobre o valor dos gastos
com: transporte de colaboradores/funciondrios/méo-de-obra:

Em relagdo aos custos com transporte de colaboradores, a decisdo recorrida
reverteu as glosas por entender ser um servico necessario tanto na fase de produc¢do quanto na de
fabricacdo dos produtos da empresa recorrente, e os paradigmas (Acérddo 3201-010.967 e 3201-
009.312), decidiram nao ser possivel o aproveitamento de créditos sobre os dispéndios com itens
destinados a viabilizar a atividade da mao de obra empregada em seu processo de producgao de
bens, entre eles o transporte de funcionarios.

Sobre o tema o acordao recorrido assim se manifestou:
TRANSPORTE DE COLABORADORES

O transporte é servico necessario tanto na fase de produgdo quanto na de
fabricag¢do dos produtos da empresa Recorrente. Isso porque, o deslocamento dos
funciondrios até a area agricola da inicio a fase de produgdo rural com a
preparagao, corre¢do, adubacgao e colheita dos produtos.
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Ao depois, é iniciada a etapa agroindustrial, também essencial a colaboragdo dos
funcionarios e, consequentemente, o seu traslado. Logo, a contratagdo de
empresas pela Recorrente para a execugdo do servico de transporte de pessoal
para as areas agricola e industrial é insumo, sua supressdao impede a atividade
empresarial da Recorrente.

Desse modo, com fulcro no inciso Il, do Art. 32, das Leis n? 10.833/2003 e
10.637/2002, reverto a glosa.

O Acérdao indicado como paradigma n® 3201-010.967 esta assim ementado:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 31/08/2005
EMBARGOS DE DECLARACAO. OMISSAO. TRANSPORTE DE FUNCIONARIOS

Sendo o voto condutor omisso sobre o transporte de funciondrios cabe a sua
andlise, negando provimento ao recurso por ndo ser a despesa essencial e
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relevante ao processo produtivo. Assim, ndo sdo considerados insumos os itens

destinados a viabilizar a atividade da mao de obra empregada pela pessoa

juridica em gualquer de suas areas, inclusive em seu processo de producido de

bens ou de prestacao de servicos, tal qual é o transporte de funciondrios.

(grifou-se)
O segundo Acérdao 3301-009.312 paradigma:

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
(COFINS)

Periodo de apuracgdo: 01/06/2005 a 30/06/2005

(...)
CONCEITO DE INSUMO. SERVIGO DE TRANSPORTE. CREDITO. IMPOSSIBILIDADE.

O servico de transporte de funcionarios, por ndo ser essencial ou relevante ao
processo produtivo, ndo é insumo da producgdo, ndo permitindo, portanto, a
apuracdo de crédito em relagdo a esse dispéndio.

Portanto, conhego do recurso nessa parte.
Il — Do mérito:

Previamente a andlise dos itens especificos dos insumos em discussdo, apesar de
amplamente debatido, mas necessario, explicita-se o conceito de insumos adotado no presente
voto, para entdo verificar as demais matérias.

Conceito de insumos:

Primeiramente, ressalta-se que a anadlise da apropria¢do de créditos da contribuicao
ao PIS/Pasep e a Cofins ndo cumulativos sobre bens e servigos utilizados como insumos, tal como
empregado nas Leis 10.637/02 e 10.833/03, para o fim de definir o direito (ou ndo) ao crédito de
PIS e COFINS dos valores incorridos na aquisicao, sera realizada com base no que restou decidido
pelo Superior Tribunal de Justica no REsp 1.221.170/PR, paradigma do Tema 779, cuja tese foi
firmada nos seguintes termos: “(a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instrugdes
Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficdcia do sistema de
ndo-cumulatividade da contribuicdo ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e
10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios de essencialidade ou
relevdncia, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importdncia de determinado item -
bem ou servico - para o desenvolvimento da atividade econémica desempenhada pelo
Contribuinte”.

A Ministra Regina Helena Costa, em seu voto, esclarece que o critério da essencialidade

"diz com o item do qual dependa, intrinseca e fundamentalmente, o produto ou o servigo: constituindo
elemento estrutural e insepardvel do processo produtivo ou da execugdio do servico ou, quando menos,
a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiéncia”, enquanto o critério da relevancia “é

identificavel no item cuja finalidade, embora ndo indispensdvel a elaboragdo do proprio produto ou a
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prestacdo do servico, integre o processo de producgdo, seja pelas singularidades de cada cadeia
produtiva ou por imposigdo legal”.

Neste sentido, em 17/12/2018 foi exarado o Parecer Normativo COSIT/RFB n2 05,
que apresenta as principais repercussdes no ambito da RFB decorrentes da definicdo do conceito
de insumos na legislacdo da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da COFINS estabelecida pelo STJ.
Consta do referido Parecer que a decisdo proferida no julgamento do REsp n2 1.221.170/PR é
vinculante para a RFB em razdo do disposto no art. 19 da Lei n? 10.522/2002, na Portaria Conjunta
PGFN/RFB n2 1/2014, e nos termos da referida Nota SEI n? 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF.

Nesse contexto, a andlise sera feita considerando-se a imprescindibilidade ou a
importancia de determinado item para o desenvolvimento da atividade produtiva, consistente na
producdo de bens destinados a venda ou de prestacdo de servicos, de forma a facilitar a andlise
casuistica de cada item objeto de glosa pela autoridade fiscal que foram mantidas pela decisdo da
DRJ.

Passo a analise dos insumos.

1. Direito ao creditamento das contribuicoes sociais sobre o valor dos gastos
com: frete de insumos néo onerados:

A matéria trazida a ser discutida perante este Colegiado uniformizador de
jurisprudéncia, diz respeito a possibilidade de tomada de créditos das contribuicbes sociais
(PIS/COFINS) ndo cumulativas em relagdo aos custos com fretes na aquisicdo de tribo, adquiridos
de produtores rurais dentro do territdrio nacional.

A questdo ora debatida ja foi objeto de Sumula, no ambito deste Tribunal
Administrativo, aprovada por esta 32 Turma da CSRF, em sessdo de 20/06/2024, cuja vigéncia se
deu a partir de 27/06/2024, in verbis:

Sumula CARF n2? 188 Aprovada pela 32 Turma da CSRF em sessdo de 20/06/2024 —
vigéncia em 27/06/2024 E permitido o aproveitamento de créditos sobre as
despesas com servicos de fretes na aquisicdo de insumos ndo onerados pela
Contribuicdo para o PIS/Pasep e pela Cofins ndo cumulativas, desde que tais
servicos, registrados de forma autdbnoma em relacdo aos insumos adquiridos,
tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuicdes.

Acdrddos Precedentes: 9303-014.478; 9303-014.428; 9303-014.348

O que se conclui é que embora o frete esteja relacionado com o transporte de
insumo com isengdo, suspengao ou aliquota zero, este representa um gasto incorrido pelos
contribuintes para o transporte de um produto que representa um insumo, isto é, produto
essencial de seu processo produtivo, e que uma vez sujeito a tributacdo do PIS e da COFINS, deve
ser afastada a aplicagdo do art. 32, § 22, Il da Lei n2 10.833/2003.

Oportuno ressaltar nesse ponto, que para que o frete de aquisicdo, efetivamente,
possa ser computado de forma apartada do bem adquirido, seu custo deve vir em nota auténoma,
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sendo contabilizado de forma a aclarar que ndo esta abrangido pelo tratamento conferido ao
insumo transportado.

No entanto, esses elementos nem sempre restam claros no processo, e que devem
ser checados pela unidade da RFB responsavel pela execu¢dao do decidido por este tribunal
administrativo, para se evitar o creditamento em situagdes vedadas pela legislagdo (por exemplo,
a descrita no inciso Il do § 22 do art. 32 da Lei 10.833/2003: “(...) aquisi¢do de bens ou servigos ndo
sujeitos ao pagamento da contribuicdo”. Ou a geracdo de crédito bdsico para situacdes que nao
foram tributadas na etapa anterior.

Em outras palavras, se de um lado se busca evitar a obtengdo indevida de crédito
basico da ndao-cumulatividade por operagdao que nao tenha efetivamente sido tributada (ou de
outra forma desonerado), do outro lado se busca preservar o cerceamento do direito de crédito
basico da ndo-cumulatividade em operacdes efetivamente tributadas ou que ndo tenha incidido
nas vedacdes legais a tomada de crédito.

Portanto, legitima a tomada de créditos basicos sobre os fretes, desde que tenham
sido efetivamente tributados (com aliquota diferente de zero, e que ndao tenham sido de outra
forma desonerados), registrados de forma autonoma, e se refiram a aquisicdo de insumos nao
onerados, pelo que, nestas circunstancias, cabe o provimento parcial ao apelo fazendario, para
gue sejam mantidas as glosas apenas nos casos que ndo se enquadrem nos condicionais aqui
descritos (registro autdonomo e efetiva tributacdo do frete).

Assim, voto pelo provimento parcial do Recurso Especial interposto pela Fazenda
Nacional quanto a esta matéria, aplicando ao caso a Sumula CARF 188.

2. Direito ao creditamento das contribui¢ées sociais sobre o valor dos gastos
com: transporte de colaboradores/funciondrios/méo-de-obra:

A segunda matéria trazida pela Fazenda Nacional, a ser discutida perante este
Colegiado uniformizador de jurisprudéncia diz respeito a possibilidade ou ndao de tomada de
créditos das contribui¢des sociais (PIS/COFINS) ndo cumulativas, sobre as despesas com servico de
transporte de funciondrio para a planta industrial esta situada no Porto de Itaqui, o qual dista
cerca de 20km dos bairros centrais do municipio de Sdo Luis (MA), glosados por auséncia de
previsdo legal e revertido pela decisdo ora recorrida.

Consta dos autos, tratar-se de custos com contratacao de servico de transporte
para seus colaboradores, em areas em que o transporte publico ndo atende a demanda da
empresa. Consta do Lauto juntado pela recorrida, as seguintes informacdes a respeito do tema:

(...) existe uma particularidade da unidade industrial da autora localizada em Sdo
Luis/MA comparando-se com as outras unidades da Moinhos Cruzeiro do Sul no
Brasil. A planta industrial estd situada no Porto de Itaqui, o qual dista cerca de
20km dos bairros centrais do municipio de Sdo Luis. Por meio da imagem de
satélite do ano de 2021 do municipio, apresentada na Figura 29, é possivel
constatar que nao existe nenhum bairro habitacional nas cercanias do Porto, e
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por consequéncia, isto demanda que os colaboradores tenham que se deslocar
por grandes distancias e por grandes intervalos de tempo até chegar na empresa

Por meio de uma andlise do cronograma e considerando que:
e Em média, um Onibus para transporte urbano possui de 37 assentos;

e A grande maioria dos colaboradores precisam chegar na empresa em
horarios especificos, tal como: de segunda a sexta-feira, 7:30h;

e A linha de viacdo em questdo esta disponivel para transportar toda a
populacdo de Sdo Luis, e ndo somente as pessoas que trabalham na
Moinhos Cruzeiro do Sul do Porto de Itaqui;

e Como o Porto de Itaqui é o penultimo ponto de parada, estima-se que um
Onibus passa pelo local a cada cerca de 60 minutos.

Finalmente, é possivel constatar que este meio de transporte disponibilizado pelo
servico publico ndo atende a demanda da autora, de modo que para as atividades
da empresa sejam realizadas pelos colaboradores que devem deslocar-se até o
local e, consequentemente, possibilitarem as atividades industriais que requerem
mao de obra direta e indireta, é obrigatdria a contratacdo de um servico exclusivo
para transportar seus funciondrios até a unidade industrial no Porto de Itaqui.

Figura 31 — Nota fiscal de empresa prestadora de servico de transporte para os
trabalhadores da autora

PREFEITURA DE SAO LUIS

NOTA FISCAL DE SERVIGOS ELETRONICA - NFSe ..

SERVICO
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A principio, possuia o entendimento de que era apenas possivel o creditamento de
custos com transporte dos funciondrios dentro da prépria unidade de producdo, situacdao que a
meu ver enseja o creditamento.

O Parecer Normativo Cosit/RFB n2 05/2018, que interpretou a decisdo vinculante do
STJ no REsp n? 1.221.170/PR, admitia o creditamento relativo aos gastos para a fabricacdo do
“insumo do insumo”, contemplando, assim, as despesas da fase agricola da producdo (prdpria) da
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cana-de-acucar. Mas, o mesmo Parecer Normativo afastava, explicitamente, o direito ao crédito
sobre os gastos com o transporte de funcionarios, qualquer que seja a atividade a ser por eles
desempenhada ou as circunstancias.

No entanto, diante do posicionamento da Receita Federal do Brasil que passou a
classificar como insumo de que trata o inc. Il do art. 32 da Lei n2 10.637/2002, idéntico na Lei n2
10.833/2003, “os gastos com contratac¢do de pessoa juridica para transporte do trajeto de ida e

volta do trabalho da mdo de obra empregada em seu processo de producdGo de bens ou de
prestacdo de servicos”, nos termos do inc. XXI do § 12 do art. 176 da IN RFB 2.121/2022,
referendado pela Solugao de Consulta COSIT n2 45, de 22 de fevereiro de 2023, abaixo transcritos:

Normativa n? 2121, de 15 de dezembro de 2022

Art. 176. Para efeito do disposto nesta Subsecdo, consideram-se insumos, os bens
ou servicos considerados essenciais ou relevantes para o processo de producdo
ou fabricacdo de bens destinados a venda ou de prestacdo de servigos (Lei n2
10.637, de 2002, art. 39, caput, inciso Il, com redac¢do dada pela Lei n2 10.865, de
2004, art. 37; e Lei n2 10.833, de 2003, art. 39, caput, inciso Il, com redacdo dada
pela Lei n? 10.865, de 2004, art. 21).

§ 12 Consideram-se insumos, inclusive:

(..))

XX - parcela custeada pelo empregador relativa ao vale-transporte pago para a

mao de obra empregada no processo de producdo ou de prestacdo de servigos; e

XXI - dispéndios com contratacdo de pessoa juridica para transporte da mao de

obra empregada no processo de producdo de bens ou de prestacdo de servicos.

()

§ 32 O valor do dispéndio a que se refere o inciso XXI do § 12 serd determinado

por meio da proporcionalizagdo entre o nimero de trabalhadores empregados na
producdo ou na prestacdo de servicos e o numero total de trabalhadores
transportados, em relagdo ao total dispendido com o transporte.

Solucdo de Consulta COSIT n2 45, de 22 de fevereiro de 2023

Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
SOCIEDADE DE ADVOGADOS. REGIME NAO CUMULATIVO. CREDITOS. SUBSUNCAO
AO CONCEITO DE INSUMOS.

()

CREDITOS. GASTOS COM TRANSPORTE DE FUNCIONARIOS. GASTOS COM
ALIMENTACAO DE FUNCIONARIOS.

Os gastos com contratacao de pessoa juridica para transporte do trajeto de ida e
volta do trabalho da mao de obra empregada em seu processo de producdo de
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bens ou de prestagdo de servigos podem ser considerados insumos para fins de
apuracgao de créditos da nao cumulatividade da Cofins.

Os gastos com transporte proprio da pessoa juridica (inclusive combustiveis e
lubrificantes) para transporte do trajeto de ida e volta do trabalho da mao de obra
empregada em seu processo de producdo de bens ou de prestacdo de servigcos
ndo podem ser considerados insumos para fins de apuracdo de créditos da nao
cumulatividade da Cofins.

(...)

Diante do exposto, nego provimento ao recurso da Fazenda Nacional nesse tépico.
1l - Do dispositivo:

Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial interposto pela Fazenda
Nacional, para no mérito dar parcial provimento para aplicar ao caso a Sumula CARF 188,
restabelecendo as glosas sobre despesas com servicos de fretes na aquisicdo de insumos nao
onerados pela Contribuicdo para o PIS/Pasep ndo cumulativo, nos casos em que ndo haja
atendimento as condi¢des prescritas pela Simula: o registro de forma autonoma e a efetiva
tributacdo do frete na aquisicdo.

Assinado Digitalmente

Denise Madalena Green
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